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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. ESTELIONATO. RETROATIVIDADE
DA LEI. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA.
INEXIGÊNCIA DE MAIORES FORMALIDADES.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
denegou  no qual se discute ahabeas corpus
retroatividade do art. 171, § 5º, do Código Penal,
incluído pela Lei n. 13.964/2019, que condiciona a
ação penal por estelionato à representação da vítima.
2. O Tribunal de origem determinou a retomada do
trâmite processual, considerando que a denúncia foi
oferecida antes da vigência da nova lei e que as
vítimas demonstraram interesse na persecução penal.
3. A jurisprudência do STJ e do STF estabelece que a
retroatividade da norma que condiciona a ação penal
à representação da vítima não se aplica quando
haja demonstração inequívoca do interesse da vítima
na persecução penal.
4. No caso concreto, as vítimas registraram boletim de
ocorrência e prestaram declarações perante a
autoridade policial, demonstrando claramente o
interesse na responsabilização penal do acusado, o
que torna desnecessária a intimação formal para
representação.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MIKAIL REIMBERG
ROCHA contra a decisão que denegou o  (fls. 349-356). habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela prática do crime
previsto no art. 171, IV e V, c/c o § 5º, do Código Penal, porém, o Juiz
sentenciante julgou extinta a sua punibilidade diante da ausência de
representação das vítimas.

O Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito que foi provido
pelo Tribunal de origem para determinar a retomada do trâmite processual.

A defesa do agravante registra que, diante da nova previsão legal
introduzida pelo Pacote Anticrime, o Juiz de primeiro grau determinou a
intimação das supostas vítimas para que se manifestassem sobre o
prosseguimento do processo, porém. Diante da ausência de manifestação
favorável, o Magistrado julgou extinta a punibilidade do paciente.

Argumenta que as recentes decisões da Suprema Corte e do Superior
Tribunal de Justiça têm reconhecido a necessidade de intimação da vítima (ou
vítimas) para oferecer representação. Ademais, aduz que a lei deve retroagir em
benefício do acusado, ao contrário da compreensão externada no acórdão
impugnado.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo colegiado,
para que seja restabelecida a sentença que extinguiu a punibilidade do
agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada denegou a ordem de , trazendo àhabeas corpus
baila os seguintes fundamentos sobre a questão:

Sobre a controvérsia, o acórdão impugnado assim dispôs (fls.
314/317):

[...]
Respeitado o entendimento divergente, não procede a
alegação de extinção da punibilidade pelo fato de a ação
penal para o crime de estelionato, quanto à condição da
ação, ter sido modificada para condicionada à
representação.
A Lei nº 13.964/19, que incluiu o § 5º ao artigo 171, do
Código Penal, condicionando a instauração da ação penal
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com vistas à apuração de crimes de estelionato à
representação da vítima, passou a produzir efeitos em
nosso ordenamento apenas em 23 de janeiro de 2020.
Inicialmente, anote-se que a vítima Wilson registrou o
boletim de ocorrência à época dos fatos (páginas 4/5) e
prestou declarações na fase de inquérito (páginas 7/8 e
89), ao passo que o ofendido Lázaro também foi ouvido na
fase extrajudicial (página 18), tendo ambos relatado a
fraude que os vitimou e que suportaram prejuízo. Assim,
restaram cristalinos seus interesses em ver os investigados
serem processados penalmente. Nunca é demais lembrar,
a propósito, que é pacífico na doutrina e na jurisprudência
que a representação criminal, para que produza seus
regulares efeitos, não prescinde de maiores formalidades.
E a propósito do tema, no que efetivamente agora importa,
vem a calhar precedente da 3ª Seção do C. Superior
Tribunal de Justiça, assim ementado:
[...]
Dentro desse quadro, não há como reconhecer a extinção
da punibilidade dos réus, com a nota de que o ofendido
Wilson sequer foi intimado para se manifestar, tendo sido
ele quem procurou a autoridade policial para registrar a
ocorrência do crime a fim de buscar a responsabilização
dos acusados por suas condutas.
Pelo meu voto, pois, DOU PROVIMENTO ao recurso, para
cassar a decisão recorrida, determinando a retomada do
trâmite processual.

Como se vê, o Tribunal de origem entendeu que "A Lei nº 13.964
/19, que incluiu o § 5º ao artigo 171, do Código Penal,
condicionando a instauração da ação penal com vistas à
apuração de crimes de estelionato à representação da vítima,
passou a produzir efeitos em nosso ordenamento apenas em 23
de janeiro de 2020".
Acrescentou que no caso "a vítima Wilson registrou o boletim de
ocorrência à época dos fatos (páginas 4/5) e prestou
declarações na fase de inquérito (páginas 7/8 e 89), ao passo
que o ofendido Lázaro também foi ouvido na fase extrajudicial
(página 18), tendo ambos relatado a fraude que os vitimou e que
suportaram prejuízo. Assim, restaram cristalinos seus interesses
em ver os investigados serem processados penalmente".
Nos autos do HC 610.201/SP, a Terceira Seção desta Corte
Superior, por maioria de votos, firmou o entendimento de que a
exigência de representação da vítima no crime de estelionato
não retroage aos processos cuja denúncia já tenha sido
oferecida, como no caso em questão, em que a peça acusatória
foi oferecida em  (fl. 107). Confira-se a ementa do30/9/2018
precedente:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. ESTELIONATO. LEI N. 13.964/2019
(PACOTE ANTICRIME). RETROATIVIDADE.
INVIABILIDADE. ATO JURÍDICO PERFEITO. CONDIÇÃO
DE PROCEDIBILIDADE. WRIT INDEFERIDO.
1. A retroatividade da norma que previu a ação penal
pública condicionada, como regra, no crime de estelionato,
é desaconselhada por, ao menos, duas ordens de motivos.
2. A primeira é de caráter processual e constitucional, pois
o papel dos Tribunais Superiores, na estrutura do
Judiciário brasileiro é o de estabelecer diretrizes aos
demais Órgãos jurisdicionais. Nesse sentido, verifica-se
que o STF, por ambas as turmas, já se manifestou no
sentido da irretroatividade da lei que instituiu a condição de
procedibilidade no delito previsto no art. 171 do CP.
3. Em relação ao aspecto material, tem-se que a
irretroatividade do art. 171, §5º, do CP, decorre da própria
mens legis, pois, mesmo podendo, o legislador previu
apenas a condição de procedibilidade, nada dispondo
sobre a condição de prosseguibilidade. Ademais,
necessário ainda registrar a importância de se resguardar
a segurança jurídica e o ato jurídico perfeito (art. 25 do
CPP), quando já oferecida a denúncia.
4. Não bastassem esses fundamentos, necessário
registrar, ainda, prevalecer, tanto neste STJ quanto no
STF, o entendimento "a representação, nos crimes de
ação penal pública condicionada, não exige maiores
formalidades, sendo suficiente a demonstração inequívoca
de que a vítima tem interesse na persecução penal. Dessa
forma, não há necessidade da existência nos autos de
peça processual com esse título, sendo suficiente que a
vítima ou seu representante legal leve o fato ao
conhecimentos das autoridades." (AgRg no HC 435.751
/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).23/08/2018 04/09/2018
6. Habeas corpus indeferido. (HC 610.201/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado
em , DJe .)24/03/2021 08/04/2021
Tendo o Tribunal de origem considerado que já existia
denúncia oferecida no momento da entrada em vigor da
Lei 13.964/19, decidiu em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, não se verificando
constrangimento ilegal a ser sanado.
Ademais, em hipóteses como a dos autos, na qual
foi demonstrada a intenção das vítimas quanto à apuração
do crime, com oitiva extrajudicial, é dispensável
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qualquer formalidade para a representação da vítima,
conforme já igualmente consolidado por esta Corte
Superior:
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL
CULPOSA NO TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE
REPRESENTAÇÃO EXPRESSA DA VÍTIMA.
PRESCINDIBILIDADE. ATO QUE DISPENSA
FORMALIDADES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, tem-
se que, quando a ação penal pública depender de
representação do ofendido ou de seu representante legal,
tal manifestação de vontade, condição específica de
procedibilidade sem a qual é inviável a propositura do
processo criminal pelo dominus litis, não exige maiores
formalidades, sendo desnecessário que haja uma peça
escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com
nomen iuris de representação, bastando que reste
inequívoco o seu interesse na persecução penal.
2. No caso, as instâncias ordinárias esclareceram que a
vítima sobrevivente, não obstante a ausência de peça
formalizada nos autos, demonstrou de forma tácita e clara
a intenção de ver a suposta autora do fato delituoso
processada criminalmente, tendo comparecido à delegacia
para prestar declarações minuciosas sobre o acidente,
além de ter realizado o exame de corpo de delito.
3. "Não se mostra possível modificar o que ficou
estabelecido pelas instâncias de origem sem que se faça
necessário um amplo e aprofundado reexame do acervo
probatório, procedimento vedado na via eleita." (AgRg no
HC 233.479/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 15/12/2016

).2/2/2017
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 118.489
/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 

, grifei)25/11/2019
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INJÚRIA QUALIFICADA. MANIFESTAÇÃO DE
VONTADE PARA O AJUIZAMENTO DA DEMANDA.
FORMALIDADE. DESNECESSIDADE. CAPACIDADE DA
VÍTIMA DE ENTENDER O CARÁTER OFENSIVO DAS
DECLARAÇÕES. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
IMPROVIDO.
1. Quando a ação penal pública depender de
representação do ofendido ou de seu representante legal,
tal manifestação de vontade, condição específica de
procedibilidade sem a qual é inviável a propositura do
processo criminal pelo dominus litis, não exige maiores
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formalidades, sendo desnecessário que haja uma peça
escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com
nomen iuris de representação, bastando que reste
inequívoco o seu interesse na persecução penal (ut, RHC
62.405/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, DJe ).09/11/2016
2. O Tribunal de origem, soberano na apreciação do
conjunto fático-probatório dos autos, entendeu não estar
comprovada a total ausência de percepção pela vítima da
ofensa recebida. A alteração dessa conclusão encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp
1411657/PB, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJE , grifei)10/09/2019
"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL.
LESÕES CORPORAIS CULPOSAS DE TRÂNSITO.
EXIGÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
FORMALIDADES LEGAIS. VÍTIMA QUE COMPARECEU
À DELEGACIA PARA REGISTRAR OCORRÊNCIA.
TRIBUNAL RECONHECEU PRESENTE A VONTADE
INEQUÍVOCA EM PROMOVER A RESPONSABILIZAÇÃO
CRIMINAL DO AUTOR DO FATO. ALTERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
PROVAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A representação nos crimes de ação penal pública
condicionada prescinde de qualquer formalidade, sendo
necessário apenas a vontade inequívoca da vítima ou de
seu representante legal de representar contra o autor dos
fatos.
2. A desconstituição da conclusão a que chegou a Corte
de origem quanto à inequívoca intensão da vítima de
promover a responsabilização criminal do autor dos fatos,
demandaria ampla cognição dos fatos e das provas
coligidas aos autos, providência inviável em recurso
especial conforme disposição da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1550571
/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis
Moura, DJe , grifei)23/11/2015
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CALÚNIA. INJÚRIA E DIFAMAÇÃO CONTRA
PROCURADORA DO TRABALHO. AUSÊNCIA DE
MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA VONTADE.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS PELO TRIBUNAL A

. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVERSÃO DOQUO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 714 do STF, É concorrente a
legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério
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Público, condicionada à representação do ofendido, para a
ação penal por crime contra a honra de servidor público
em razão do exercício de suas funções.
2. A representação, nos crimes de ação penal pública
condicionada, prescinde de formalidade, sendo suficiente a
demonstração inequívoca do interesse da vítima ou de seu
representante na persecução criminal.
3. Concluindo o Tribunal  que não teria sidoa quo
comprovada a manifestação inequívoca de vontade
necessária à instauração da ação penal, a reversão do
julgado encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo improvido.” (AgRg no REsp 1588248/CE, Sexta
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe , grifei)".06/11/2017

  A questão controversa trazida em agravo regimental cinge-se
à retroatividade do art. 171, § 5º, do Código Penal, incluído pela Lei n. 13.964
/2019. 

A defesa sustenta que a lei deve retroagir em benefício do réu para o
fim de restabelecer a sentença de primeiro grau que extinguiu a punibilidade em
razão da inércia de uma das vítimas, quando intimada pelo juiz para informar se
teria interesse na representação.

Ainda que a jurisprudência tenha se firmado no sentido
da  retroatividade da lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior
à Lei n. 13.964/2019 (HC n. 208.817-AgRg, relatora Ministra Cármen Lúcia,
Tribunal Pleno, julgado em , DJe de 2/5/2023), ficou assentado que a13/4/2023
retroatividade da lei deve ser aplicada apenas àqueles casos em que não haja
demonstração inequívoca do interesse da vítima na persecução penal (AgRg no
HC n. 846.046/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).30/10/2023 3/11/2023

O tema está em discussão em recurso repetitivo nesta Corte de
Justiça (Tema n. 1.138) sem que tenha sido determinada a suspensão dos
processos correlatos. 

Do acórdão impugnado, extrai-se de forma clara e inequívoca a
manifestação de vontade das vítimas em representar contra o agravado. Wilson
registrou o boletim de ocorrência e prestou declarações perante a autoridade
policial, enquanto o ofendido Lázaro prestou declarações perante a autoridade
policial, narrando inclusive o prejuízo suportado.

Assim, expressamente consignado o interesse das vítimas na
apuração dos fatos, não há que se cogitar de ausência de representação na
hipótese, a qual não depende de maiores formalidades. No ponto: 
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA.CORPUS

INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADE ESPECIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão atacado está de acordo com a jurisprudência desta
Corte que não exige formalidade especial para a representação,
sendo suficiente o registro de Boletim de Ocorrência na
Delegacia de Polícia.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 191.790/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe , grifei.)15/4/2024 18/4/2024

Havendo indicativos suficientes da vontade dos ofendidos no
prosseguimento da persecução penal deflagrada contra o agravado, era
prescindível a intimação para continuidade do ação penal. Acerca do tema: 

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ESTELIONATO E CORRUPÇÃO ATIVA. DECADÊNCIA DO
DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCINDIBILIDADE DE MAIORES FORMALIDADES PARA
OFERECIMENTO DA REFERIDA CONDIÇÃO DE
PROCEDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.
1. No caso dos autos, descaracteriza-se a extinção da
punibilidade pela inércia da vítima em oferecer a representação,
cuja exigibilidade passou a ser retroativa mesmo nos casos em
que recebida a denúncia, conforme entendimento da Corte
Suprema constante da decisão agravada.
2. E ocorre que há nos autos elementos que comprovam a
inequívoca vontade da vítima de que os acusados fossem
submetidos à persecução penal, com que incide o entendimento
deste egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a
representação para fins de oferecimento da ação penal
prescinde de maiores formalidades, comportando deferência a
afirmação constante do acórdão recorrido no sentido de que "[a]
demais, quanto à representação da vítima no tocante do crime
de estelionato, foi colhida às fls. 252" (fl. 419).
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 802.068/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,– 
julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO QUE DECRETOU A
REVELIA DO RÉU DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. REPRESENTAÇÃO DA
VÍTIMA. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DE INTERESSE NA
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PERSECUÇÃO PENAL. TIPICIDADE DA CONDUTA.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso cabível, salvo nas hipóteses de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia, não evidenciadas no caso
concreto.
(...)
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal uniformizou, por
maioria, o entendimento no sentido da retroatividade da lei
13.964/19 no que tange à natureza da ação penal nos crimes de
estelionato, mesmo no caso do recebimento da denúncia
anterior à Lei 13.964/2019.
5. A Corte Suprema ressalvou, todavia, que o precedente deve
ser aplicado apenas àqueles casos em que não houvesse
demonstração inequívoca do interesse da vítima na persecução
penal e que, mesmo nessas hipóteses, ela deveria ser intimada
para apresentar eventual representação.
6. No caso, a vítima se dirigiu à delegacia, onde noticiou os fatos
à autoridade policial. Posteriormente, compareceu em juízo para
prestar depoimento, elementos que são suficientes para indicar
seu interesse na persecução penal.
7. A representação não requer formalidades específicas, sendo
suficientes atos que indiquem de forma inequívoca seu interesse
na instauração do processo, como na hipótese, em que a vítima
levou o fato ao conhecimento das autoridades responsáveis pela
apuração.
8. A revisão da tipicidade da conduta imputada exige
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
incompatível com a via eleita.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 990.448/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025

.)22/4/2025

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL . ESTELIONATO. RETROATIVIDADE
DE NORMA PENAL. DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DO
INTERESSE DA VÍTIMA NA PERSECUÇÃO PENAL.
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a condenação dos
agravantes por estelionato em continuidade delitiva, com pena
de 2 anos e 8 meses de reclusão e 26 dias-multa, inicialmente
em regime fechado, posteriormente alterado para regime aberto
com substituição por penas restritivas de direitos.
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2. A defesa alegou violação dos arts. 59 e 171, § 5º, do Código
Penal, argumentando a necessidade de representação criminal
para o delito de estelionato e a desproporcionalidade na fixação
da pena-base.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a norma do art.
171, § 5º, do Código Penal, que exige representação da vítima
para o crime de estelionato, deve retroagir para beneficiar os
réus, e se a majoração da pena-base foi devidamente
fundamentada.
III. Razões de decidir
4. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência e
proclamou a retroatividade da lei nova, mesmo após o
recebimento da denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019.
Entretanto, assentou-se que a retroatividade da lei deve ser
aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração
inequívoca do interesse da vítima na persecução penal. Ainda
assim, assinalou-se que, se inexistentes elementos indicativos
da vontade da vítima na persecução penal, deve o magistrado
proceder à intimação dos ofendidos para que apresentem
eventual representação.
5. O Tribunal de origem considerou que as vítimas manifestaram
inequivocamente o desejo de ver os réus responsabilizados,
suprindo a necessidade de representação formal, conforme
entendimento consolidado pelo STF.
(...)
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A manifestação inequívoca da vítima em
ver os réus responsabilizados supre a necessidade de
representação formal nos crimes de estelionato. 2. A majoração
da pena-base pode ser fundamentada em circunstâncias
concretas do crime, sem critério matemático rígido, desde que
devidamente motivada."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 59 e 171, §
5º.Jurisprudência relevante citada: STF, HC 208.817 AgRg, Rel.
Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe 13/4/2023

; 2/5/2023 STJ, AgRg no REsp 1.912.568/SP, Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 20/4/2021

.30/4/2021
(AgRg no AREsp n. 2.458.610/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.)25/2/2025

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTELIONATO. PRETENDIDA APLICAÇÃO RETROATIVA DO
ART . 171, § 5º, DO CÓDIGO PENAL, INCLUÍDO PELA LEI N.
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). ENTENDIMENTO DO STF
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PELA RETROATIVIDADE DA LEI NOVA . NECESSIDADE DE
NÃO ESTAR DEMONSTRADO O INTERESSE DA VÍTIMA NA
PERSECUÇÃO PENAL. NO CASO CONCRETO, FOI
DETERMINADO PELA CORTE ESTADUAL A INTIMAÇÃO DAS
VÍTIMAS PARA QUE EXERÇAM, OU NÃO, O DIREITO DE
REPRESENTAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então
existente entre suas Turmas e, por maioria, proclamou a
retroatividade da lei nova, mesmo após o recebimento da
denúncia anterior à Lei n. 13.964/2019. Precedente: HC 208.817
AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado
em , DJe .13/4/2023 2/5/2023
2. Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei
deve ser aplicada apenas àqueles casos em que não haja
demonstração inequívoca do interesse da vítima na persecução

. Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos dapenal
vontade da vítima na persecução penal, deve o magistrado
proceder à intimação dos ofendidos para que apresentem
eventual representação.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, que
reconheceu a retroatividade da norma e determinou a intimação
das vítimas para que exerçam o direito de representação,
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior e do
próprio Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido .
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.468.274/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, julgado em , Quinta Turma, DJe de 6/2/2024

, grifei.)15/2/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 873.107 / SP
Número Registro: 2023/0432685-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00804459820138260050 804459820138260050

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIKAIL REIMBERG ROCHA
CORRÉU : ROGERIO DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIKAIL REIMBERG ROCHA
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ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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